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EMENDA Nº 11, AO PROJETO DE LEI Nº 653, DE 2020
Dê-se ao “caput” do artigo 1º da Lei nº 15.427, de 22 de maio de 2014, objeto do inciso II do artigo 4º do presente projeto de lei, a seguinte redação:
Artigo 4º -...
I -...
II -...
“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operações de crédito, em moeda nacional e estrangeira, junto a instituições financeiras nacionais ou internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito, agências de fomento e agência multilateral de garantia de financiamentos, cujos recursos serão aplicados, obrigatoriamente, na execução total ou parcial dos seguintes projetos, observada a legislação vigente mas vedada a sua utilização para custeio de despesas correntes, tudo nos termos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.”

JUSTIFICATIVA
Entendemos que a legislação deva deixar claro que os recursos serão utilizados eminentemente na infraestrutura do Estado, em especial a de transporte metroferroviário e rodoviário, não permitindo que tal empréstimo possa ser utilizado em gastos de custeio de despesas correntes. Essas, aliás, já foram suficientemente garantidas no sangramento feito no projeto de lei 529 de 2020, que tratou do desmonte do Estado.
Sala das Sessões, em 28/10/2020.

a) Campos Machado 
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